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SEGUNDA TURMA

Processo e	 16327.001261/00-22

Recurso e	 201-128.860 Especial do Contribuinte

Matéria	 COFINS

Acórdão e 02-03.254

Sessão de 30 de junho de 2008

Recorrente BANCO ITAIPI S/A

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

PERÍODO DE APURAÇÃO: 01/02/2000 a 28/02/2000

MULTA DE OFÍCIO ISOLADA. TRIBUTO DECLARADO E
NÃO PAGO. LEI POSTERIOR. PENALIDADE EXTINTA.
RETROATIVIDADE BENIGNA. Aplica-se retroativamente a
legislação que deixou de prever penalidade pecuniária (multa de
oficio isolada) ao caso de falta de inclusão de multa de mora no
recolhimento efetuado fora do prazo de tributo informado em
DCTF.

Recurso Especial do Sujeito Passivo Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de Recursos
Fiscais, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso especial., nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Os Conselheiros Dalton César
Cordeiro de Miranda , Maria Teresa Martinez Lopez, Rycardo Henrique Magalhães de
Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Rodrigo Bemardes Raimundo de Carvalho e
Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho , acompanharam pelas conclusões, Ausente o
Conselheiro Gileno Gurjão Barreto.
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ANTONIO PRAGA - Presidente e Relator

FORMALIZADO EM: 25/07/2008
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Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Antonio Praga Josefa Maria
Coelho Marques, Antonio Carlos Atulim, Henrique Pinheiro Torres, Elias Sampaio Freire,
Julio César Vieira Gomes, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Dalton César Cordeiro de
Miranda, Maria Teresa Martinez Lopez, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Manoel
Coelho Arruda Junior, Rodrigo Bemardes Raimundo de Carvalho e Alexandre Andrade Lima
da Fonte Filho. Ausente justificada e momentaneamente o Conselheiro Gileno Gurjão Barreto.

Relatório

Trata-se de recurso(s) especial(ais), interposto(s) pela(s) BANCO ITACI S/A
com lucro no art. 7°, inciso II do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais,
aprovado pela Portaria MF n° 47 de 2008, que foi admitido em relação à(s) seguinte(s)
matéria(s):

- quanto à multa isolada de 75% por pagamento do tributo em atraso sem
recolhimento da multa de mora.

Na sessão plenária de 20/02/06, a PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES julgou o Recurso Voluntário n° 201-128860, interposto
por BANCO ITAU S/A e decidiu: "Por unanimidade de votos, negou-se provimento ao recurso. ".

A decisão foi formalizada no Acórdão n°201-79080, da relatoria do Conselheiro
José Antonio Francisco, cuja ementa abaixo se transcreve:

NORMAS PROCESSUAIS. CONSTITUCIONALIDADE DE LEIS. DISCUSSÃO NA
ESFERA ADMINISTRATIVA. Os Conselhos de Contribuintes somente podem afastar a
aplicação de lei por inconstitucionalidade nas hipóteses previstas em lei, decreto
presidencial e regimento interno.

COFIIVS. MULTA DE MORA. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. PAGAMENTO EM
ATRASO SEM A INCLUSÃO DA MULTA DE MORA. INCIDÊNCIA DA MULTA DE
OFICIO. O atraso no recolhimento de tributo sujeito a lançamento por homologação
exclui o beneficio da denúncia espontânea e atrai a incidência da multa moratória
(entendimento do ST.O, que, se não incluída no pagamento, sujeita o contribuinte à
incidência da multa de oficio isolada por ocasião da revisão da DCTF..

É sucinto o relatório.

Voto

Conselheiro ANTONIO PRAGA

Recurso preenche condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

A argumentação expendida no Especial é procedente.

A matéria versada no Especial prende-se ao cabimento ou não da aplicação da
multa isolada de 75% pelo recolhimento a destempo de tributo sem a respectiva multa de mora.
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A Lei n.° 9.430/96 tipificava como infração, passível de imposição de multa de
oficio, a hipótese de o tributo ou contribuição ter sido pago após o vencimento do prazo
previsto, mas sem acréscimo da multa de mora. De acordo com o art. 44, § 1°, I dessa Lei, em
caso de pagamento de tributo, após o vencimento do prazo previsto na legislação, sem o
acréscimo de multa de mora, deveria ser exigida isoladamente a multa de lançamento de oficio.

Entretanto, com a edição Lei n0 11.488, de 2007, a redação desse art.44 da Lei
n.° 9.430/96 foi alterada e a referida multa foi revogada.

Como o disposto no art. 106, II, do Código Tributário Nacional (Lei n 0 5.172, de
1966), exige a aplicação retroativa da legislação posterior mais benéfica, caso ainda não tenha
sido decidido definitivamente o litígio, a multa isolada de que tratam os autos deve ser
cancelada.

Por todo o exposto, voto no sentido de DAR provimento ao Recurso Especial do
Sujeito Passivo.

É assim como voto.

Sala das Sessões, em 30 de junho de 2008.

av
ANTONIO PRAGA
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